
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 974.848 - SP 

(2016/0228409-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : LOREDA DEL BOVE BARBOSA 
ADVOGADO : RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E OUTRO(S) - SP104812 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
DEPÓSITO PRÉVIO DO VALOR DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/2015. TERCEIRO RECURSO INTERPOSTO SEM QUALQUER 
RELAÇÃO COM O QUE DECIDIDO. ABUSO DO DIREITO DE RECORRER. 
EMBARGOS MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS REJEITADOS COM 
APLICAÇÃO DE MULTA (ART. 1.022, §2º, CPC/2015).
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, o que atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC”.
2. Efetivamente, no acórdão embargado houve a aplicação de multa de 1%, sobre o 
valor atualizado da causa, na forma do art. 1.021, §4º, do CPC/2015, sendo que não 
há nos autos o registro do depósito do valor da multa, como pressuposto de 
recorribilidade prevista no §5º, do mesmo art. 1.021, §4º, do CPC/2015.
3. Desse modo, os embargos de declaração assim interpostos não merecem 
conhecimento, posto que manifestamente inadmissíveis e assumem feição 
manifestamente protelatória, visto que provocam reiteradamente a manifestação 
deste Superior Tribunal de Justiça sem qualquer substância que não o protrair no 
tempo da demanda. Incidência do art. 1.026, §2º, do CPC/2015.
4. De ver que os aclaratórios não guardam qualquer pertinência ao conteúdo do 
julgado embargado. Com efeito, o agravo interno ora embargado não foi provido em 
razão da ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada. 
Ausência esta que também ocorreu anteriormente em sede de agravo em recurso 
especial e novamente ocorre em sede de embargos de declaração já que estes 
simplesmente reiteram o mérito do recurso especial, coisa que jamais foi julgada 
neste STJ. Isto significa que pela terceira vez consecutiva a parte maneja 
recurso sem qualquer relação com o que decidido, caracterizando evidente 
abuso do direito de recorrer.
5. O dever de recorrer de qualquer advogado esbarra na necessária efetividade da 
prestação jurisdicional. A interposição do recurso de embargos de declaração não 
pode se dar exclusivamente por dever laboral, é necessário que o embargante 
verifique com seriedade se efetivamente estão presentes os requisitos que permitem 
o manuseio do recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material e, no presente caso, também deve haver o recolhimento prévio da multa 
aplicada.
6. Na falta de modificação do comportamento dos advogados (públicos ou privados), 
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torna-se indispensável que também os magistrados não fiquem inertes, que também 
eles, além dos legisladores, tomem providências, notadamente quando o próprio 
sistema já oferece arsenal para tanto. É caso de se aplicar a multa outrora prevista 
no art. 538, p. ún., do Código de Processo Civil de 1973 e atualmente no art. 1.026, 
§2º, do CPC/2015. Precedentes: EDcl no REsp. n.º 949.166 - RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell, julgado em 4.11.2008; EDcl no REsp. n.º 1.058.023 - PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, julgado em 23.06.2009.
7. Embargos de declaração não conhecidos com aplicação da multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 974.848 - SP 

(2016/0228409-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : LOREDA DEL BOVE BARBOSA 
ADVOGADO : RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E OUTRO(S) - SP104812 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interpostos contra acórdão que restou assim ementado 

(e-STJ fls. 420/426):

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. DUPLA DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO 
CPC/2015.

1. O agravo interno não merece prosperar. O agravante novamente esgrime 
contra decisão sem atacar seus fundamentos (aplicação seguida da Súmula n. 
182/STJ). De observar que, estando calcado o decisório na aplicação da Súmula 
n. 182/STJ, o recurso daí proveniente deveria se esmerar em demonstrar 
efetivamente que a referida súmula não se aplica ao caso concreto e não em 
simplesmente reiterar o recurso especial.

2. Segundo o art. 932, III, do CPC/2015, incumbe ao relator não conhecer de 
recurso que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida. Do mesmo modo a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".

3. O recurso que insiste em não atacar especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida seguidamente é manifestamente inadmissível (dupla aplicação 
do art. 932, III, do CPC/2015), devendo ser penalizado com a multa de 1%, 
sobre o valor atualizado da causa, prevista no art. 1.021, §4º, do CPC/2015. 
Precedentes: AgInt no AREsp. n.º 864.941 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 09.08.2016; AgInt no AREsp. Nº 920.112 
- DF, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
18.10.2016.

4. Ocorrência da chamada "dupla insuficiência da fundamentação".

5. Agravo interno não provido.

Alega a agravante que houve omissão no julgado posto que: a) deixou de apreciar o 

recurso interposto à luz dos artigos 156 e 173 do Código Tributário Nacional - que tratam da 

extinção da exigibilidade do crédito tributário pela Fazenda Pública; b) deixou de analisar a 

matéria em discussão sob a ótica do artigo 142 do Código Tributário Nacional - que declara ser 
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de competência privativa da administração pública o lançamento de créditos tributários; c) deixou 

de observar o fato de que os resgates totais ou parciais dos recursos aplicados em entidade de 

previdência complementar sofrerão a incidência do IRPF à alíquota única de 15%, nos termos do 

artigo 3 da Lei n° 11.053/04; d) não considerou a previsão da Lei n.º 7.713/88, que trata de 

mencionar o fato de não haver durante sua vigência a incidência do Imposto de Renda sobre o 

resgate de 25% do saldo da conta aplicável do Fundo de Previdência Privada, até o limite do 

imposto pago pelo empregado participante sobre a contribuição por ele vertida ao fundo de 

previdência. Afirma que, por se tratar de créditos inexigíveis pela Fazenda Pública, há de se 

considerar a impossibilidade de lançamento de multa de ofício, conforme art. 63 da Lei nº 

9.430/96 e art. 151 do Código Tributário Nacional (e-STJ fls. 430/432).

Impugnação às e-STJ fls. 439/440.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 974.848 - SP 

(2016/0228409-8)
  

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO DO VALOR DA MULTA PREVISTA 
NO ART. 1.021, §4º, DO CPC/2015. TERCEIRO RECURSO 
INTERPOSTO SEM QUALQUER RELAÇÃO COM O QUE DECIDIDO. 
ABUSO DO DIREITO DE RECORRER. EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS REJEITADOS COM 
APLICAÇÃO DE MULTA (ART. 1.022, §2º, CPC/2015).
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, o que atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC”.
2. Efetivamente, no acórdão embargado houve a aplicação de multa de 1%, sobre o 
valor atualizado da causa, na forma do art. 1.021, §4º, do CPC/2015, sendo que não 
há nos autos o registro do depósito do valor da multa, como pressuposto de 
recorribilidade prevista no §5º, do mesmo art. 1.021, §4º, do CPC/2015.
3. Desse modo, os embargos de declaração assim interpostos não merecem 
conhecimento, posto que manifestamente inadmissíveis e assumem feição 
manifestamente protelatória, visto que provocam reiteradamente a manifestação 
deste Superior Tribunal de Justiça sem qualquer substância que não o protrair no 
tempo da demanda. Incidência do art. 1.026, §2º, do CPC/2015.
4. De ver que os aclaratórios não guardam qualquer pertinência ao conteúdo do 
julgado embargado. Com efeito, o agravo interno ora embargado não foi provido em 
razão da ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada. 
Ausência esta que também ocorreu anteriormente em sede de agravo em recurso 
especial e novamente ocorre em sede de embargos de declaração já que estes 
simplesmente reiteram o mérito do recurso especial, coisa que jamais foi julgada 
neste STJ. Isto significa que pela terceira vez consecutiva a parte maneja 
recurso sem qualquer relação com o que decidido, caracterizando evidente 
abuso do direito de recorrer.
5. O dever de recorrer de qualquer advogado esbarra na necessária efetividade da 
prestação jurisdicional. A interposição do recurso de embargos de declaração não 
pode se dar exclusivamente por dever laboral, é necessário que o embargante 
verifique com seriedade se efetivamente estão presentes os requisitos que permitem 
o manuseio do recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material e, no presente caso, também deve haver o recolhimento prévio da multa 
aplicada.
6. Na falta de modificação do comportamento dos advogados (públicos ou privados), 
torna-se indispensável que também os magistrados não fiquem inertes, que também 
eles, além dos legisladores, tomem providências, notadamente quando o próprio 
sistema já oferece arsenal para tanto. É caso de se aplicar a multa outrora prevista 
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no art. 538, p. ún., do Código de Processo Civil de 1973 e atualmente no art. 1.026, 
§2º, do CPC/2015. Precedentes: EDcl no REsp. n.º 949.166 - RS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Mauro Campbell, julgado em 4.11.2008; EDcl no REsp. n.º 1.058.023 - PR, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, julgado em 23.06.2009.
7. Embargos de declaração não conhecidos com aplicação da multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

Efetivamente, no acórdão houve a aplicação de multa de 1%, sobre o valor atualizado 

da causa, na forma do art. 1.021, §4º, do CPC/2015, sendo que não há nos autos o registro do 

depósito do valor da multa, como pressuposto de recorribilidade prevista no §5º, do mesmo art. 

1.021, §4º, do CPC/2015:

Art. 1.021.  Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as 
regras do regimento interno do tribunal.

[...]

§ 5o A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao 

depósito prévio do valor da multa prevista no § 4o, à exceção da Fazenda 
Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final.

Desse modo, os embargos de declaração assim interpostos não merecem conhecimento, 

posto que manifestamente inadmissíveis e assumem feição manifestamente protelatória, visto que 

provocam reiteradamente a manifestação deste Superior Tribunal de Justiça sem qualquer 

substância que não o protrair no tempo da demanda. Incidência do art. 1.026, §2º, do CPC/2015, 

a saber:

Art. 1.026.  Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e 
interrompem o prazo para a interposição de recurso.

[...]

§ 2o Quando manifestamente protelatórios os embargos de 
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declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o 

embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento 

sobre o valor atualizado da causa.
[...]

Além disso, os aclaratórios não guardam qualquer pertinência ao conteúdo do julgado 

embargado. Com efeito, o agravo interno ora embargado não foi provido em razão da ausência 

de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada. Ausência esta que também 

ocorreu anteriormente em sede de agravo em recurso especial e novamente ocorre em sede de 

embargos de declaração já que estes simplesmente reiteram o mérito do recurso especial, cousa 

que jamais foi julgada neste STJ. Isto significa que pela terceira vez consecutiva a parte 

maneja recurso sem qualquer relação com o que decidido, caracterizando evidente 

abuso do direito de recorrer.

Como já mencionamos em outras oportunidades, o dever de recorrer de qualquer 

advogado esbarra na necessária efetividade da prestação jurisdicional. A interposição do recurso 

de embargos de declaração não pode se dar exclusivamente por dever laboral, é necessário que 

o embargante verifique com seriedade se efetivamente estão presentes os requisitos que 

permitem o manuseio do recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, contradição ou erro material 

e, no presente caso, também o recolhimento prévio da multa aplicada.

Na falta de modificação do comportamento dos advogados (públicos ou privados), 

torna-se indispensável que também os magistrados não fiquem inertes, que também eles, além 

dos legisladores, tomem providências, notadamente quando o próprio sistema já oferece arsenal 

para tanto. É caso de se aplicar a multa outrora prevista no art. 538, p. ún., do Código de 

Processo Civil de 1973 e atualmente no art. 1.026, §2º, do CPC/2015. Precedentes: EDcl no 

REsp. n.º 949.166 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, julgado em 4.11.2008; EDcl 

no REsp. n.º 1.058.023 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, julgado em 

23.06.2009.

Desta forma, NEGO CONHECIMENTO aos presentes embargos de declaração e, 

com fulcro no art. 1.026, §2º, do CPC/2015, aplico a MULTA de 1% (um por cento) sobre o 

valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0228409-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 974.848 / SP

Números Origem:  00203841220114036100  201161000203840  203841220114036100

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LOREDA DEL BOVE BARBOSA 
ADVOGADO : RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E OUTRO(S) - SP104812 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LOREDA DEL BOVE BARBOSA 
ADVOGADO : RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E OUTRO(S) - SP104812 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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